
Este trabalho tem como objetivo avaliar se profissionais de saúde da

Atenção Primária em Saúde (APS) reconhecem a notificação de

eventos adversos relacionados a medicamentos como forma de

promoção à Segurança do Paciente e quais são as possíveis

barreiras para sua execução.

O medo – tanto o de exposição por má prática quanto o de perda de

reputação – é tido como uma das principais barreiras para a não

notificação de EAM, principalmente em profissionais que trabalham

há menos tempo na APS. Os profissionais que consideram a falta de

confiança uma barreira têm menos tempo de trabalho na UBS e os
que identificam outras barreiras possuem maior tempo de formação.
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As barreiras identificadas sinalizam a necessidade de intervenções na cultura da segurança do paciente na APS.

Este estudo teve abordagem quali-quantitativa, descritiva e

transversal. Foi aplicado um mesmo questionário semiestruturado

em 24 Unidades de Atenção Primária a Saúde que fazem parte de

um distrito de saúde docente-assistencial no município de Porto

Alegre (RS).

O questionário foi respondido entre dezembro e janeiro de 2017 por

175 profissionais, sendo estes: 53 agentes comunitários de saúde, 7

agentes de saúde bucal, 25 enfermeiros, 18 médicos, 14

odontólogos e 58 técnicos de enfermagem. Os dados obtidos foram

organizados em planilha eletrônica, de forma a permitir sua análise

e também garantir o anonimato.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade

Federal do Rio Grande do Sul (Parecer: 2.281.137/2017). Foram

respeitadas as normas e diretrizes de pesquisa com seres humanos,

por meio da Resolução 466/12, do Conselho Nacional de Saúde.

Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e

Esclarecido (TCLE).

Distrito Glória/Cruzeiro/Cristal, onde foi fei feito o 

estudo.
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